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    À minha família, que sempre esteve ao meu lado me apoiando, incentivando e acreditando que este sonho de ser Mestre pudesse se tornar real.


  




  

    “A cegueira só influencia a visão. Seu modo de viver é resultado de suas escolhas”




    Oliverique


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    Falar em inclusão em pleno século XXI é uma tarefa que parece retrógada, pois, considerando a rápida evolução com que tudo acontece no mundo atual, esse deveria ser um processo já efetivado completamente em todas as instituições de ensino público e privado. Isto porque é preciso saber aceitar e respeitar as diferenças entre as pessoas, possibilitando-as à inclusão em qualquer ambiente da sociedade, principalmente, no ambiente escolar. Sobre a inclusão, Mantoan (1998) explica ser este um termo usado para determinar o favorecimento, a permissão e a facilidade de acesso de alguns, ao meio comum, independentemente de gênero, posição econômica ou social, raça, deficiência ou outro qualquer.




    Conforme explicação dada por Mantoan (1998), entende-se, portanto, que a inclusão é um tema de grande importância, pois trata-se de normas e regras propostas a dar fim à exclusão escolar, oferecendo a todos, com ou sem deficiência, oportunidades iguais de acesso à educação e a uma vida melhor. A partir da abordagem do autor, se pode dizer que a escolha do tema em questão se justifica pelo fato de ser a inclusão educacional essencial à vida em sociedade, buscando-se a adaptação do sistema educacional às necessidades dos alunos, a partir de um sistema de educação único e de qualidade para todos.




    Segundo Vizim (2003), importa explicar que foram diversas as inquietações que traduziram a necessidade de se desenvolver uma investigação que proporcionasse um aprofundamento a respeito do tema. Isso para contribuir, especialmente, com o ensino de Matemática a alunos cegos e com baixa visão, visando ao aperfeiçoamento de recursos pedagógicos que possam auxiliar no processo ensino-aprendizagem. A Matemática, por si só, já é considerada uma disciplina complexa para os estudantes com visão normal. O que pensar em relação aos que possuem alguma deficiência visual? Torna-se tal aprendizado muito mais complicado, devido às mais diversas limitações.




    Buscou-se aprofundar o conhecimento sobre as principais dificuldades e necessidades que pessoas cegas e com baixa visão apresentam. Além disso, os desafios que os próprios professores têm em aprender e ensinar os conceitos matemáticos.




    A inclusão do deficiente visual é um processo desafiador na sociedade, tanto para as famílias como para os profissionais de educação. Os obstáculos podem ser superados por meio de aulas mais interativas, com recursos pedagógicos lúdicos e tecnológicos, em especial, das tecnologias assistivas1 Estas, por sua vez, apresentam amplas possibilidades de expressões e interação do mundo com a escola, proporcionando maior independência, qualidade de vida e integração social com o mundo. Desta forma, o tema acerca da inclusão escolar, especialmente dos alunos com algum tipo de deficiência visual, apresenta relevância em ser estudado e, por isso, é preciso estabelecer um elo entre a inclusão e o papel do sistema educacional como propulsor de ações que fazem com que todos os alunos sejam tratados de modo igualitário.




    Para Vizim (2003), é preciso notar que a idealização político-educacional e a consolidação das formas que permitem ao estudante deficiente visual ter acesso à educação ainda não são uma realidade completa. Existem restrições impostas pela própria natureza da deficiência, pelos órgãos governamentais e pelas próprias limitações de ensino. O resultado dessas imposições, lamentavelmente, ainda é a baixa participação desse aluno com deficiência dentro de salas de aula heterogêneas.




    A partir do exposto, pode-se dizer que falar de inclusão na sociedade brasileira ainda tem sido um desafio. Tal dificuldade se deve a uma diversidade de fatores, entre eles o preconceito, a estrutura física e professores despreparados para receber tais alunos. Também, como uma forte barreira para que o processo de inclusão se efetive, tem-se a falta de conhecimento por parte da própria população e dos familiares sobre os direitos que esses alunos possuem.




    O que motivou a escolha pelo tema deste estudo, bem como o seu desenvolvimento, versa sobre o fato de se observar que o processo de inclusão no Brasil, além de ser algo recente, tem evoluído muito lentamente. Com isso, os alunos com deficiência visual que frequentam escolas regulares estão sendo excluídos do sistema de ensino, seja por falta de preparo do professor ou pela estrutura física inadequada da escola. O aluno cego escuta as explicações dadas em sala de aula pelo educador, mas tem dificuldades em associar as fórmulas matemáticas, demonstrações, representações e visualizações devido às dificuldades apresentadas. Para que esse problema seja resolvido, é necessário um processo efetivo de inclusão, em que o professor saiba utilizar o material didático adequado a essa situação, a fim de levar os alunos a superarem obstáculos cognitivos que surgem no decorrer do processo de ensino-aprendizagem.




    O tema em estudo permite levar a uma reflexão de que é dever do Estado, por meio de legislação específica, assegurar uma educação de qualidade para todos. Isso envolve, obrigatoriamente, a inclusão de alunos com deficiência visual. Assim, nota-se ser preciso uma adequada preparação por parte dos educadores e escolas para receber essa categoria de alunos, recepcionando-os de modo acolhedor, afetuoso e inclusivo. Nesse contexto, o trabalho pedagógico com os alunos com deficiência visual, no efetivo processo de inclusão, deve ganhar um contorno mais amplo, de modo a atender às particularidades, bem como o desenvolvimento intelectual de cada um.




    O problema que irá nortear esta pesquisa é: de que forma acontece o processo de ampliação do ensino e aprendizagem dos conceitos matemáticos fundamentais para os alunos com deficiência visual?




    Como objetivo geral, pretende-se analisar e compreender o processo de ensino e aprendizagem de ampliação dos conceitos matemáticos fundamentais para os alunos com deficiência visual do Centro Estadual de Ensino Especial de Caetité (CEEEC). E como objetivos específicos conhecer as práticas pedagógicas da professora de Matemática do CEEEC e sua relação com a educação inclusiva; apresentar a história da escrita braile e sua simbologia específica para o ensino de Matemática para os graduando participantes da disciplina Estágio I; elaborar recursos didáticos específicos para o ensino de Matemática às pessoas com deficiência visual; aplicar e discutir as atividades realizadas nas salas de recursos multifuncionais para os alunos do CEEEC.




    Os participantes da pesquisa são 11 alunos do CEEEC, com idades variando de 4 a 64 anos, sendo sete alunos com baixa visão e quatro cegos, além da professora de Matemática da turma. Também há a participação dos graduandos do Curso de Matemática da Universidade do Estado da Bahia (UNEB), Campus VI, que cursaram a disciplina Estágio, com enfoque em Educação Especial. Foram eles que ministraram os encontros com conteúdo específico para os alunos do CEEEC, porém, sempre com a participação da pesquisadora.




    Com o objetivo de se compreender de que forma acontece o processo de ensino e aprendizagem dos conceitos matemáticos fundamentais para os alunos com deficiência visual, foi utilizado o método de história oral, em sua vertente temática, e procedimentos metodológicos de observação, com participação na aplicação de atividades e entrevistas.




    A presente pesquisa foi organizada da seguinte forma:




    Neste primeiro capítulo, introdutório, busca-se apresentar o tema, os objetivos, e a justificativa da pesquisa, assim como indicar sua importância para o meio acadêmico.




    No segundo capítulo, abordamos a questão da inclusão do deficiente visual nas atividades escolares e na sociedade, como um ser de direitos e obrigações e o papel do professor para que o processo de inclusão seja efetivamente realizado em sala de aula. Trata, ainda, da inclusão de deficientes visuais no tocante ao ensino da Matemática, detalhando as dificuldades relatadas no decorrer da pesquisa.




    No terceiro capítulo, faz-se a abordagem da evolução do atendimento especializado aos portadores de deficiência visual no Brasil, contextualizando a criação das primeiras instituições, com detalhamento de institutos e suas atividades.




    O quarto capítulo envolve a metodologia, a organização e análise de uma proposta de situação da pesquisa, além de breve descrição sobre o produto deste trabalho acadêmico.




    No quinto capítulo, traça-se a trajetória da pesquisa, as dificuldades encontradas, da criatividade dos atores, alunos e professores que lidam com o tema do deficiente visual, da verificação da utilidade de materiais de baixo custo e resultados motivacionais.




    Por fim, o capítulo sexto trata das considerações finais e recomendações sobre as análises da pesquisa realizada. Este é seguido dos apêndices da pesquisa, nos quais também se encontra o produto desta dissertação.




    




    

      

        1 “Tecnologia Assistiva é uma área do conhecimento, de característica interdisciplinar, que engloba produtos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivam promover a funcionalidade, relacionada à atividade e participação, de pessoas com deficiência, incapacidades ou mobilidade reduzida, visando sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social”. (BRASIL - SDHPR. – Comitê de Ajudas Técnicas – ATA VII, 2007, p.3).


      


    


  




  

    2. APONTAMENTOS SOBRE A INCLUSÃO DE CEGOS NO ENSINO




    Falar em inclusão em pleno século XXI é uma tarefa necessária, pois, considerando a rápida evolução com que tudo acontece, esse deveria ser um processo já efetivado completamente em todas as instituições de ensino público e privado. Isso porque é preciso saber aceitar e respeitar as diferenças de todas as pessoas, possibilitando-as à inclusão em qualquer ambiente da sociedade, principalmente no ambiente escolar.




    
2.1 PRESSUPOSTOS SOBRE A CEGUEIRA





    Nos ensinamentos de Caran (2008), a deficiência visual é conceituada de maneira clínica como a redução ou perda total da capacidade de se identificar formas, cores, luzes ou campo de visão, sendo esses compreendidos como:




    • Formas: é a determinação das características e estrutura física do objeto, seja ele bidimensional ou tridimensional.




    • Cores: diferenciação das diferentes tonalidades. Implica, em muitos casos, na redução da percepção do contraste entre nuances de cores próximas.




    • Luzes: muitos deficientes visuais apresentam dificuldades de visualização em ambientes com maior incidência de luz (fotofobia) ou pouca iluminação (cegueira noturna).




    • Campo Visual: refere-se à redução no ângulo de visão (visão cônica), dificultando a compreensão do ambiente e exigindo uma distância para que o objeto visualizado entre no campo visual. A redução ou perda da visão central implica no aparecimento de regiões de sombra e na necessidade de aproximação para visualizar o objeto. (CARAN, 2008, p. 18).




    . Esses problemas podem acontecer de forma independente ou mesmo juntos, sendo apresentados em cada pessoa de forma diferente. Segundo o autor, esses problemas podem advir de fatores congênitos, hereditários, devidos a complicações no parto, más formações embrionárias ou acidentes.




    Franca-Freitas e Gil (2012) apontam que, segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), a capacidade visual, ou também denominada acuidade visual, é definida em três categorias. Tais categorias se fazem pela visão normal, visão subnormal e cegueira. Os autores enfatizam que todas as pessoas que estão inseridas nas categorias de visão subnormal e cegueira são consideradas deficientes visuais. Nas definições clínicas, o conceito de cegueira se aplica para pessoas que consigam enxergar, mas em um nível demasiadamente reduzido, podendo captar diferenças de iluminação ou enxergar apenas vultos dos objetos.




    Para Souza (2018), a criança cega não utiliza a visão, devendo buscar ajuda nos demais sentidos para construção do seu processo de aprendizagem. Sobre isso, Oliveira (2001) completa dizendo que para suprir a falta de um órgão de sentido, quando no caso da falta da visão, ela busca em outros sentidos (audição, tato, olfato) as compensações para orientação e reconhecimento do mundo. Assim:




    No caso do deficiente visual, o olfato tende a desempenhar função importante na dinâmica de orientação. É comum que o deficiente visual diferencie o ambiente a partir dos odores característicos que o circundam: conhece a sapataria pelo cheiro de couro, a farmácia pelo de medicamento e assim por diante. (OLIVEIRA, 2001, p. 198).




    Portanto, segundo Freire (1995 apud Nunes, 2004), a falta da visão, por si só, não é um impedimento ao desenvolvimento; ela impõe caminhos diferenciados, mas a priori, não tem característica melhor ou pior do desenvolvimento do vidente. No entanto, a deficiência visual, assim como os outros tipos de deficiência, assume, na sociedade em que vivemos, uma diferença que é considerada uma desvantagem.




    2.1.1 BAIXA VISÃO E CEGUEIRA




    As definições que envolvem o tema são complexas, pois pode haver variedade e intensidade do comprometimento das funções visuais, que vão desde a percepção de luz até a redução da acuidade e do campo visual que interferem ou limitam a execução de tarefas e o desempenho geral. Na esfera educacional, o aluno com baixa visão caracteriza-se por ter visão útil para os propósitos da sala de aula, porém com necessidade de apoio ótico ou não ótico (ARAÚJO, 2007).




    De acordo com a décima revisão da classificação estatística internacional das doenças e problemas relacionados à saúde (CID10), da Organização Mundial da Saúde, considera-se a visão subnormal ou baixa visão, quando o valor da acuidade visual corrigida no melhor olho é menor do que 0,3 e maior ou igual a 0,05, ou o campo visual é menor do que 20 graus no melhor olho, com uma melhor correção ótica (OMS, 2000). “Do ponto de vista educacional, a baixa visão é definida como a capacidade da pessoa de apresentar desde a condição de indicar a projeção de luz até o grau em que a redução da acuidade visual interfere ou limita seu desempenho”, afirma Caiado (2013, p. 09). As pessoas com baixa visão apresentam dificuldades relacionadas com profundidade, movimento, objetos ou materiais mal iluminados.




    O aluno com baixa visão tem necessidades especiais para desenvolver a prática da visão. A funcionalidade indica os aspectos positivos da interação entre o aluno e o ambiente. É muito importante saber como o aluno enxerga, ou seja, a qualidade desse resíduo visual. O aluno com baixa visão é aquele que após correção ótica e tratamento oftalmológico, tem a acuidade no melhor olho entre 6/18, e tende a uma melhor percepção luminosa, usa ou é potencialmente capaz de usar a visão para planejar ou executar uma tarefa. (OMS, 2000).




    A classificação clínica de baixa visão proposta pela Drª Fonda (1961), citada por Costa (2010), divide-se em quatro grupos, conforme a intensidade visual e os respectivos problemas de adaptação de recursos ópticos.




    Grupo I – Percepção luminosa a 1/200 – Difícil utilização da visão residual




    Grupo II – Visão de 2/200 a 4/200 – Difícil adaptação de recursos ópticos específicos




    Grupo III – Visão de 5/200 a 20/300 – O indivíduo pode adaptar-se, dependendo da necessidade, os auxílios para perto e longe




    Grupo IV – Visão de 20/250 a 20/600 os auxílios ópticos podem produzir melhor efeito e bom resultado para perto e longe. O índice de acuidade representado nos números fracionários 6/18 e 20/70 (por exemplo) significa que o indivíduo enxerga até uma distância de 18m. (Fonda, 1961, apud COSTA, 2010, p.111).




    Dessa forma, pedagogicamente, define-se como cego aquele que, mesmo possuindo visão subnormal, necessita de instrução em braile, e como portador de visão subnormal, aquele que lê tipos impressos ampliados ou com o auxílio de recursos ópticos mais potentes.




    A criança com baixa visão pode limitar as experiências de vida, a velocidade de realização de tarefas, o desenvolvimento motor, as habilidades, a educação e o desenvolvimento emocional e social. É importante saber que a baixa visão não pode ser corrigida com óculos comuns e a criança deve ser incentivada a utilizar ao máximo a visão, usando também os outros sentidos para entender e a explicar o mundo que a cerca. Com o movimento da inclusão, as crianças com algum tipo de dificuldade passam a ter assegurado o direito ao atendimento educacional especializado. Nesse sentido, Barraga (2015) enfatiza a importância de um sistema educacional inclusivo o mais cedo possível.




    Ressalta-se, porém, ser imprescindível uma avaliação oftalmológica na área da baixa visão. Com a confirmação do problema, é possível reconhecer as dificuldades da criança e ter subsídios fundamentais para o trabalho e intervenção pedagógica. É por meio da avaliação funcional da visão que os profissionais irão obter parâmetros para auxiliar na aquisição da autonomia de acordo com as necessidades específicas do aluno com baixa visão.




    A avaliação funcional é um procedimento de análise qualitativa e contínua realizada por meio da observação informal e natural da criança em todas as situações de vida e nas atividades cotidianas. De acordo com Costa (2010), essa análise determina informações sobre o funcionamento visual, compreensão das possibilidades globais e verificação das necessidades específicas e dificuldades que intervêm do processo de desenvolvimento e de aprendizagem de alunos com baixa visão.




    Esta avaliação, numa abordagem pedagógica e funcional, deve enfatizar, assim, a importância de se oferecer aos alunos com baixa visão oportunidades variadas de experiências e de ações sensoriais motoras integradas, não apenas em alguns momentos de avaliação ou treinamento visual. Esse estudo partiu do princípio exposto por Bruno (2012, p.8), segundo o qual “olho não se treina”. A pessoa adquire a função mediante o uso contínuo e progressivo da visão, por meio de ações coordenadas e experiências que permitam a formação de imagens, a atribuição de significados e a formação de conceitos.




    Verificando a deficiência visual sob o campo da educação, o portador de visão subnormal pode ser considerado como o indivíduo que utiliza o estímulo visual no processo ensino/aprendizagem. Diferentemente do cego, que não utiliza a visão, ele deve buscar ajuda nos demais sentidos para a construção do seu processo de aprendizagem. Sobre isso, Oliveira (2001) completa dizendo que para suprir a falta de um órgão de sentido, quando no caso da falta da visão, ele busca nos outros sentidos (audição, tato e olfato) as compensações para orientação e reconhecimento do mundo.




    Vale, nesse sentido, atentar para o fato de que o aluno com baixa visão tem as mesmas necessidades de aprendizagem que os outros alunos. O trabalho escolar desenvolvido com o aluno que possui visão subnormal é complexo por ser altamente individualizado. Além das diversas patologias oculares, a funcionalidade da visão é de difícil compreensão, uma vez que pode haver comprometimento em diferentes funções visuais, de forma isolada ou associada (ARAÚJO, 2007).




    As principais funções visuais são: acuidade visual, que denota capacidade de discriminar detalhes; campo visual, que se refere a uma área ou espaço específico percebido pelos dois olhos; e sensibilidade ou contraste, que é a capacidade de o indivíduo detectar diferenças de brilho entre duas superfícies adjacentes (VEIZTMAN, 2010).




    2.2 INCLUSÃO




    Sobre a inclusão, Oliva (2011) explica ser um termo usado para determinar a facilidade, o favorecimento e a permissão de acesso de indivíduos, ao meio comum, independentemente de gênero, posição econômica ou social, raça, deficiência ou outro qualquer.




    Pires e Plácido (2018) sinalizam que se tem percebido, ao longo dos anos, mudanças no contexto educacional no Brasil, porém, de forma muito lenta, quase imperceptível, por meios das quais se pode observar a presença de alunos com algum tipo de deficiência em sala regular de ensino nas escolas. Isso evidencia que a inclusão está se tornando uma realidade no país, tal como contempla a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, conhecida como Lei das Diretrizes Básicas do Ensino (LDB), em relação à normatização das escolas receberem alunos com necessidades educacionais especiais. Mas, para que a inclusão aconteça de fato, é preciso, também, que as instituições de ensino estejam preparadas e adaptadas para recebê-los, o que, muitas vezes, se torna um desafio para escola e educadores.




    Então, a partir do exposto, pode-se falar que, na sociedade brasileira, a inclusão ainda tem sido um desafio, principalmente no que se refere à inclusão de alunos com deficiência nas escolas regulares. Tal dificuldade, segundo Pires e Plácido (2018), se deve a uma diversidade de fatores, entre eles o preconceito, a estrutura física das escolas e professores despreparados para receber tais alunos. Outra forte barreira a ser citada para que o processo de inclusão se efetive, tem-se a falta de conhecimento por parte da própria população e familiares sobre os direitos que os alunos com deficiência possuem.




    Para Oliveira (2016), pode-se afirmar que o acesso de alunos com deficiência à escola regular de ensino vai além da simples matrícula, uma vez que requer a adequação do saber e das iguais oportunidades educacionais que são oferecidas a todos os educandos, com a finalidade de se alcançar os objetivos da educação no que se refere à população escolar. A escola, em um cenário de inclusão, significa uma proposta politicamente correta que envolve valores que condizem com a igualdade de direitos a todos os alunos, bem como as oportunidades educacionais em um campo educacional favorável.




    Oliveira (2016) ainda sinaliza que a educação inclusiva, para ser eficaz, precisa da elaboração de um projeto pedagógico que facilite a permanência das pessoas com deficiência no ambiente escolar, aceitando e sabendo lidar com as diversidades, atendendo as suas necessidades e potencialidades. Para o autor, uma escola em um cenário de inclusão pode ser entendida como uma instituição social que visa ao atendimento a todas as crianças, sem exceção. Para isso, ela precisa ser aberta, de qualidade, pluralista e democrática, mantendo as portas abertas aos alunos que possuem necessidades educacionais especiais.




    É evidente que a efetividade do direito à educação é de suma necessidade para a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, garantindo o desenvolvimento nacional, a erradicação da pobreza e da marginalização; redução das desigualdades sociais; e deve proporcionar o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação (ADAMUZ, 2013).




    Conforme Mascarenhas, Sá e Santos (2015), de um modo geral, ao se analisar os conceitos apresentados na literatura sobre a inclusão, pode-se entender ser este um processo de participação de uma pessoa como cidadão efetivo e parte de uma sociedade, com direito ao fácil acesso a todos os serviços públicos e de forma igualitária. Entretanto, quando se fala em inclusão, ainda se nota que nem toda a sociedade está preparada para participar do processo de aceitação, seja pela falta de conhecimento, seja por nem sempre ter sido parte da realidade das sociedades brasileiras, principalmente quando se trata do âmbito educacional.




    Os autores afirmam, ainda, que a inclusão também deve ser vista como uma estratégia de combate à exclusão, visto que inclusão escolar é garantir o acesso de forma igualitária de um aluno com deficiência no ensino regular e, além disso, proporcionar a ele todo tipo de instrumento necessário para fazer parte integrante deste ambiente, por meio de sua ativa participação.




    Segundo Lanuti (2015), no Brasil, a educação inclusiva parte de uma ideia de aplicação prática na esfera educacional, concebida como parte da inclusão social. A educação inclusiva é uma proposta que tem a finalidade de se construir um processo de dois lados, em que a sociedade e os excluídos possam, juntos, efetivar a igualdade e as oportunidades, principalmente a garantia do acesso a uma educação de qualidade.




    Vilaronga e Mendes (2014) completam a ideia acima, afirmando que incluir representa muito mais do que apenas integrar fisicamente os alunos com deficiência no ensino regular em uma sala de aula comum, pois é um processo que implica na ideia de que uma escola, justa e inclusiva, não deveria deixar nenhum aluno fora do ambiente educacional. Assim sendo, pode-se observar ser a inclusão um dever de todas as escolas, cabendo a elas receberem com qualidade a todos, sem qualquer exceção, de forma igualitária.




    Segundo Iachinski (2019), a importância da inclusão escolar foi efetivamente afirmada nas pautas internacionais, sobretudo a partir da década de 1990, com a Conferência de Salamanca. No Brasil, já havia, nessa data, garantias legais no que se refere ao direito de acesso, asseguradas pela Constituição de 1988, em seu art. 208, que estabelece, como direito, o atendimento especializado e preferencial nas redes regulares de ensino aos portadores de deficiência.




    Iachinski (2019) também explica que o advento dessa lei, juntamente com o surgimento posterior da Lei de Diretrizes e Bases (Lei nº 9.394/96) e dos debates nacionais e internacionais (como a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, sediada pela ONU em 2006), ao mesmo tempo em que intensificaram a temática pela implementação de políticas de acessibilidade escolar, principalmente nas redes regulares de ensino e/ou classes comuns, sinalizaram que o acesso é um indicador decisivo na garantia de inclusão.




    Entretanto, conforme Omote (2018), além de lei que estabeleça o processo de inclusão escolar, é preciso ainda apontar a existência de seu princípio, qual seja, a proposta de defender a matrícula de todos os alunos no ensino regular, tenham eles necessidades especiais ou não, em classes comuns. É dever do sistema regular de ensino respeitar e atender à diferença do aluno e não o excluir do direito à educação básica e igualitária. A inclusão escolar atende, necessariamente, os alunos com diferenças que os caracterizam como deficientes, sejam visuais, físicos, mentais ou auditivos.




    Omote (2018) afirma que essa garantia de inclusão, como medida inicial, tem tido sua importância reconhecida. Porém, é necessário que seja assegurado mais que acesso para eliminação das distintas formas de exclusão. Devem ser, também, priorizadas e implementadas políticas educacionais direcionadas aos portadores de deficiência para que eles possam ter qualidade de vida como cidadãos, na condição de participantes da passagem para um novo conceito em educação. Sobre a Lei nº. 9.394/1996, há o capítulo referente à Educação Especial, apontada em seu art. 58, que traz a definição de educação especial, a necessidade de serviços de apoio especializado, o atendimento educacional e a oferta da educação especial, conforme redação:




    Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos portadores de necessidades especiais.




    §1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender as peculiaridades da clientela de educação especial.




    §2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, em função das condições específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns do ensino regular.




    §3º A oferta da educação especial, dever constitucional do Estado, tem início na faixa etária de zero a seis anos, durante a educação infantil (BRASIL, 1996).




    Segundo Kibrit (2013), é importante para a criança com deficiência a possibilidade de ingressar em uma escola comum, pois inserir o aluno especial no ambiente escolar comum é uma forma de estímulo e negação das diferenças, valorizando a igualdade. Dessa forma, pode-se dizer que um sistema de ensino inclusivo envolve mudanças de comportamento, valores, atitudes e conceitos por parte da diretoria, professores, colegas de sala, pais e comunidade escolar.




    Omote (2018) salienta ser preciso que haja propostas para a educação inclusiva, destacando alguns aspectos no que se refere à função social da escola, à representação da deficiência e à política educacional brasileira. Para a autora, a luta pela construção de uma escola pública de qualidade social de conhecimento e para todos, sem discriminação, tem se constituído em um desafio na implementação de políticas públicas, mesmo porque se trata do desenvolvimento de todas as crianças, jovens e adultos, sejam eles provenientes de diferentes classes sociais, raças e culturas, com ou sem deficiência.




    Diante dessa realidade, a busca por uma escola de qualidade e inclusiva é vista pelo encontro com a diversidade que apresenta um rol de diferenças e que, para serem integradas no cotidiano escolar, não basta a simples ocupação de espaços físicos, conforme salienta Vizim (2003):




    O fato de crianças, jovens e adultos com deficiência terem acesso à escola pública e, atualmente, até às escolas privadas, não significa que ações integradoras estejam sendo realizadas, pois o princípio político de inclusão tem, simplesmente, se delimitado a mais um discurso da modernidade, ou, em alguns casos, a uma simples política de atendimento isolada do sistema. (VIZIM, 2003, p. 50-51).




    Ao se tratar de inclusão de deficientes visuais, Uliana (2012) explica que é preciso apontar que uma pessoa cega pode ter algumas limitações e que elas poderão apresentar obstáculos quanto ao aproveitamento produtivo na sociedade.  Para a autora, grande parte das limitações que surgem podem ser eliminadas por meio de dois elementos, que são a educação adaptada à realidade da pessoa e o uso de tecnologia para diminuir as barreiras.




    Ainda conforme Uliana (2012), pensar na educação das pessoas com deficiência junto dos que não são deficientes significa romper modelos que marcaram a dicotomia entre a educação regular e especial. Sobre isso, tem-se como fundamento a citação de Vizim (2003):




    Educar pessoas com deficiência junto daquelas não deficientes exige compreender o que significa exclusão, uma vez que no sistema público de ensino ela não se apresenta sempre de forma explícita. No que se refere ao grupo de alunos com deficiência que tem acesso à escolaridade púbica, esse sempre foi uma parcela infinitamente pequena – acredita-se que somente 2% têm acesso a algum tipo de atendimento. Esse índice de alunos com deficiência matriculados na rede regular demonstra, de forma expressiva, o viés que a política educacional tem produzido para esse conjunto de pessoas. (VIZIM, 2003, p. 54).




    A Educação Inclusiva no cenário brasileiro possui aspectos que demonstram um problema social muito sério. Apesar de estar garantida em lei, ainda se encontram questões de difícil solução, como o preconceito e um ensino de qualidade que atenda às necessidades do aluno com deficiência.




    Hoje em dia, a comunidade escolar está vivenciando a inclusão das crianças com deficiências ou condutas típicas e, com isso, as escolas estão apresentando diversas dificuldades. De uma forma ou de outra, precisam buscar alternativas para trabalhar com esses alunos. Alguns dos maiores impedimentos encontrados na inclusão dos alunos cegos e de baixa visão nas turmas de ensino regular são a falta de domínio do Código Braille e as dificuldades no uso do soroban pelos professores de Matemática. Ferronato (2002) revela que a maioria dos professores de turmas regulares não sabe fazer o uso da leitura e da escrita braile devido à pouca ou nenhuma necessidade direta do uso cotidiano desta ferramenta, ficando a cargo somente dos professores da educação especial.




    Isso faz com que a inclusão, hoje, desafie todo o sistema educacional, pois necessita de um ensino individualizado e, muitas vezes, diferenciado. Além disso, ainda há dificuldade em se distinguir o modelo médico/pedagógico do modelo educacional/escolar da educação especial. Esse impasse faz retroceder os rumos da educação especial brasileira, impedindo avanços inovadores, como é o caso da inserção de alunos com deficiência em escolas inclusivas (ADAMUZ, 2013).




    O processo de inclusão, portanto, tem que ser visto como uma oportunidade de se reconhecer que todos são iguais e merecem respeito perante quaisquer diferenças. Pode-se elucidar o conceito de Educação Especial como sendo uma modalidade de educação escolar, oferecida, principalmente, na rede regular de ensino e que deve contemplar os educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades/superdotação etc. (SASSAKI, 2007).




    A educação, agora, tem que adaptar seu sistema às necessidades dos alunos, não só com os que apresentam deficiência, mas todos aqueles que apresentem dificuldades no aprendizado, aceitando as diferenças individuais, a valorização da diversidade humana, o direito de todo aluno pertencer a uma sala de aula comum, igual valor das minorias em comparação com a maioria, entre outras mudanças (BUSTI, 2015).




    Santiago (2016) afirma que as escolas, em um cenário para a inclusão, recebem os estudantes de modo igual e estão preparadas para oferecer um ensino de qualidade, independentemente dos atributos pessoais que cada um apresenta, ou grau de inteligência, necessidades ou estilos de aprendizagem. O autor observa que a inclusão escolar é uma maneira democrática de introdução de pessoas especiais em qualquer escola comum ou tradicional. Ela é modificada para possibilitar o acolhimento do aluno de forma incondicional e de propiciar-lhe uma educação de qualidade.




    A linguagem, a comunicação, as expressões culturais e artísticas constituem-se de imagens e apelos visuais. Os conteúdos escolares privilegiam a visualização em todas as áreas do conhecimento, por meio de figuras, mapas, gráficos, letras e números. Deste modo, as necessidades decorrentes de alguma limitação visual não devem ser ignoradas (BUSTI, 2015).




    Alunos com deficiência visual terão dificuldades na aprendizagem se não lhes forem oferecidos recursos didáticos em que possam interpretar os conteúdos em sala de aula. A adaptação curricular é de fundamental importância para que o aluno com deficiência visual tenha acesso ao conteúdo proposto no ensino regular. As ideias de vários autores de livros específicos que tratam da aprendizagem de deficientes visuais contribuem para a reflexão do uso desses recursos para que haja uma construção progressiva do conhecimento (SASSAKI, 2007). Reily (2004, p. 60) afirma que “sem recursos especiais, alunos com cegueira terão bastante dificuldade de acompanhar a matéria quando as exigências começam a aumentar”.




    Cabe, assim, ao professor especializado a tarefa de adaptar, complementar e suplementar as atividades para garantir a permanência e a aprendizagem significativa desse aluno, assegurando-lhe uma educação plena e de qualidade (MENDES, 2012).




    2.2.1 FORMAÇÃO DE PROFESSOR PARA A INCLUSÃO




    Em relação aos aspectos pedagógicos, o aluno com deficiência precisa de educadores para o ensinar a lidar com os instrumentos dos quais dependerá seu aprendizado, bem como com as novidades que surgirão a cada novo tema curricular proposto. Por isso, além de ter uma gestão escolar toda voltada para a prática inclusiva, a escola deve oferecer ao professor subsídios e apoio pedagógico. As práticas de inclusão devem ser efetivadas, de forma que ele reveja seu planejamento e o adeque à deficiência do aluno.




    O professor, para tanto, deverá criar condições para que os alunos possam desenvolver suas capacidades cognitivas, físicas e afetivas. Também deverá possibilitar aos alunos o acesso aos conhecimentos que os preparem para uma atuação ética, crítica e participativa na sociedade. Principalmente nos âmbitos cultural e político, podendo adquirir integridade, isto é, manter-se inteiro como pessoa e, ao mesmo tempo, integrado ao corpo social, em que se partilham valores e crenças (socialização).




    Ao professor também cabe entender que alunos com deficiência não podem ficar segregados em escolas especiais. Devem se relacionar em total harmonia com os demais alunos da escola regular, para que ambos possam aprender a conviver com o novo, a respeitar e lidar com as limitações de cada um. Afinal, todos nós temos algum tipo de limitação.




    Assim, algumas orientações para o professor regente acerca do aluno com deficiência incluído na sala regular, de acordo com Sassaki (2007), são as seguintes:




    • O professor deve ter com o aluno deficiente a mesma atenção que os demais alunos da turma;




    • Não há necessidade de se definir regras particulares para esse aluno;




    • Assegurar ao aluno apoio pedagógico quando este tiver dificuldade de compreender certos conteúdos;




    • Ser um elo entre a família e a escola, sempre informando aos pais acerca dos progressos do aluno;




    • Acreditar sempre no potencial desse aluno;




    • Estimular o aluno a sempre procurar vencer os obstáculos;




    • Saber lidar com a cultura do aluno, ampliando-a de forma a construir uma nova para si;




    • Demonstrar aos outros alunos que todos nós temos deficiências em nossas vidas, e que é necessário: respeitar e conviver com alunos com alguma necessidade especial;




    • Buscar avaliar no aluno a qualidade de aprendizagem, nunca a quantidade.




    Então, entende-se que o que este aluno necessita é ser incluído na sociedade. Para tanto, devem lhe ser oferecidas oportunidades educacionais e profissionais, respeitando suas individualidades e proporcionando-lhe atividades graduadas que estimulem seu desenvolvimento.




    O aluno com deficiência terá, no professor, um profissional que o levará a vencer suas limitações, demonstrando a importância de ser perseverante. Para tanto, é fundamental que o mestre possua formação adequada, busque constantemente se aperfeiçoar e planejar novas estratégias com vistas a assegurar o pleno desenvolvimento do aluno com deficiência (BUSTI, 2015). Esse profissional deverá ter amadurecido suas ações para conseguir identificar e desenvolver o melhor trabalho educacional com o aluno inclusivo.




    O professor proporciona aos educandos situações de aprendizagem que contribuem para o desenvolvimento de suas potencialidades, bem como serve de auxílio à família na formação dos valores éticos, morais e sociais, tornando-os capazes de refletir e agir em seu meio social. Para isso, alguns pontos para serem levados em consideração por um professor que trabalha com alunos com deficiência, são realçados por Sassaki (2007, p.34):




    • Identificar as Necessidades Educacionais Especiais existentes no âmbito escolar, através do PDI – Plano de Desenvolvimento Individual;




    • Adequar os conteúdos, objetivos e critérios de avaliação às condições do aluno e às suas reais possibilidades de realização;




    • Possibilitar a construção do conhecimento por meio das interações, respeitando as diferenças;




    • Buscar o apoio da comunidade para a realização das tarefas de inclusão;




    • Praticar a multidisciplinaridade nas atividades de inclusão.




    Os alunos portadores de necessidades educacionais especiais terão, obviamente, necessidades especiais, provenientes de suas limitações e o papel do professor é importante para a eficácia desse processo, tanto para o aluno quanto para a instituição de ensino (MENDES, 2012).




    Nesse sentido, Prieto, Pagnez e Gonzalez (2014) salientam que na legislação vigente podem ser verificados os pressupostos para os cursos de formação de professores da Educação Básica. As Instituições de Ensino Superior que oferecem cursos de licenciaturas precisam seguir a Lei nº 9.394/96. Dessa forma, é necessário que sejam oferecidos cursos aos educadores e pedagogos que motivem e induzam a atuações voltadas ao fortalecimento dos processos de mudança no interior de cada graduando; que promovam e aperfeiçoem o desenvolvimento da capacidade acadêmica e profissional como professores; dentre outros. De acordo com os autores, é importante que a formação do professor em licenciatura também esteja voltada à tendência dos movimentos internacionais de inclusão, destacando a alteração dos contextos sociais. Essa realidade é fundamental para o processo de aprendizagem, dando suporte e concretizando o sistema de inclusão de alunos com deficiência.




    Segundo Haas et al (2016), os educadores precisam ser preparados, durante sua formação, para atender os alunos com deficiência, oferecendo serviços em uma escola comum, no espaço da sala de aula, em todos os níveis de ensino da Educação Básica. Assim sendo, torna-se necessário que sejam elaboradas ações de mudanças no projeto de formação de professores para atender aos alunos especiais. Conforme os autores, a formação de educadores envolve múltiplos saberes, tais como disciplinares e curriculares, referentes ao projeto de ensino e aos saberes da experiência e da prática cotidiana.




    No enfoque acerca da formação de educadores para a inclusão e ensino adequado de alunos com dificuldades de aprendizagem, Prieto, Pagnez e Gonzalez (2014) explicam que esta deve ser uma tendência, em que todos devem ser tratados igualmente. Torna-se necessário, para isso, que a formação inicial do professor foque em uma orientação positiva a respeito da deficiência. Para o autor, dentre as habilidades e competências que os educadores precisam ter, ressaltam-se a capacidade de analisar e avaliar as necessidades especiais dos alunos, bem como saber adequar os conteúdos dos programas de estudo para a participação dos deficientes etc.




    Para Lanuti (2015), quando se fala em formação de professores, não se pode pensar em atender apenas os alunos “normais”, mas, sim, todos, levando em consideração as diretrizes de uma educação de qualidade, sem distinção e de forma igualitária. Este deve ser visto como o parâmetro da Inclusão Escolar, devida e legalmente amparada e fundamentada pela legislação educacional brasileira, em que o professor deve desenvolver e elaborar técnicas, métodos, didáticas e estratégias voltadas ao favorecimento da aprendizagem e participação dos alunos nos processos de ensinar e aprender.




    É necessário, para isso, que ocorra a participação efetiva de todos os agentes envolvidos no processo de aprendizagem – profissionais da educação, instituições de ensino, alunos, familiares e as parcerias – visando atender aos interesses, necessidades e aspirações, permitindo o acesso a uma educação significativa de qualidade com equidade de oportunidades (ADAMUZ, 2013).




    Ainda sobre a educação igualitária inclusiva, Tessaro (2011) afirma que esta deve ser tratada como um processo necessário de ser concretizado, pois requer a participação ativa de todos os atores envolvidos na educação, tais como pais, alunos, comunidade escolar, sociedade, órgãos governamentais e não governamentais. Isso porque a educação inclusiva propõe a aplicação prática no âmbito educacional, surgindo como um novo paradigma, em que os indivíduos excluídos desejam ser incluídos.




    Para Oliveira (2016), embora a sociedade esteja vivenciando o século XXI, ainda existem pessoas que não acreditam na possibilidade de formação de uma sociedade educacional igualitária entre os diferentes. Por isso,




    É importante não ter uma visão simplista da educação inclusiva, isto é, não acreditar que ela possa se concretizar do dia para a noite. É complexa e significa uma proposta de aplicação prática no campo da educação de um movimento mundial, chamado de inclusão social. Ela surge como um novo paradigma referente a um processo bilateral no quais as pessoas que são excluídas e a sociedade em conjunto buscam realizar de forma efetiva a equiparação de oportunidades para todos. (TESSARO, 2011, p. 45-46).




    Incluir, para Tessaro (2011), portanto, representa muito mais do que apenas integrar fisicamente os alunos com deficiência no ensino regular em uma sala de aula comum, pois é um processo que implica na ideia de uma escolar justa e inclusiva que não deixa nenhum aluno fora da escola e do ambiente educacional. A inclusão, para ele, deveria ser adotada em todas as escolas, cabendo a elas receber com qualidade a todos sem qualquer exceção, de forma igualitária.




    
2.3 O ENSINO DA MATEMÁTICA A ALUNOS CEGOS





    A Educação Matemática ocupa lugar de destaque na vida escolar dos alunos, desde as séries iniciais do ensino fundamental até o Ensino Superior, pois dela tudo depende. Há tempos, os números ou formas geométricas têm representado grande importância por possuir uma linguagem própria, tornando essa uma disciplina, além de diferente, difícil de ser aprendida e ensinada. Assim, a diferença existente entre a Matemática e as outras matérias contextualiza a realidade social dos alunos, o que faz promover a importância da Matemática no dia a dia de cada indivíduo.




    Além disso, segundo Abreu (2013), a Matemática está presente no dia a dia dos seres humanos, nos cálculos financeiros, na conferência de contas e outros ambientes em que os números e contas são essenciais, entre outros. Notadamente, cabe ao professor buscar métodos que lhe ajudem a promover o ensino dessa matéria a todos os alunos, de forma igualitária, trabalhando em sala de aula junto com os alunos que apresentam algum tipo de deficiência, concretizando o processo de inclusão.




    Conforme Lanuti (2015), já nas primeiras séries é possível perceber a relevância do conhecimento matemático no cotidiano dos alunos e, à medida que eles avançam seu conhecimento no Ensino Básico, torna-se mais extenso o campo de aplicação do conhecimento da Matemática. O autor ainda salienta ser preciso que os educadores tratem essa disciplina com grande intensidade, dada a importância que ela representa no cotidiano e, por isso, todos, sem distinção, devem ter acesso a esta matéria, motivo pela qual, fundamenta-se o processo de inclusão.




    De acordo com Oliveira (2016), trabalhar a Matemática em sala de aula com aluno cego requer, de um modo geral, uma preparação e adaptação de professores, colegas de sala e escola para atender com qualidade aos incluídos, utilizando-se de recursos especiais em todas as disciplinas. Trata-se de um processo que se inicia na escolha do lugar em que o aluno ficará na sala de aula, devendo este ser estratégico, de modo que ele possa ouvir, ser ouvido e participar. Além disso, obter o fácil acesso aos recursos disponibilizados que irão contribuir na aprendizagem.




    Corroborando com o que prescreve Oliveira (2016), Lanuti (2015) afirma que é importante que os professores repensem a forma de ensinar e como fazer com que todos aprendam, de modo a tornar o processo de inclusão algo democratizado. Mas, em relação aos pressupostos do ensino no processo de inclusão, deve-se haver, para a autora, didática que promova a aprendizagem por parte de todos e que as atividades em sala façam sentido para alunos incluídos e os videntes.




    Considerando os pressupostos de uma educação de qualidade para todos, que hoje é parâmetro da Inclusão Escolar, amparada pela legislação educacional vigente, o professor precisa desenvolver métodos e estratégias que favoreçam a aprendizagem significativa e a participação dos estudantes nos processos de ensinar e aprender. A inclusão escolar está relacionada ao processo de democratização da escola, e dessa forma a preocupação dos docentes deve estar voltada para o “como” fazer para que todos aprendam. Conforme os pressupostos da Educação Matemática, para que todos aprendam significativamente é preciso desenvolver atividades contextualizadas que fazem sentido para os estudantes. (LANUTI, 2015, p. 8).




    Em relação a esses recursos, Oliveira (2016) cita o braile, o soroban ou outro que permitam ao aluno cego ter contato com a linguagem escrita e mais autonomia nos estudos. A este respeito, o autor completa que nem sempre os recursos adotados são suficientes, sendo necessário o uso de outros métodos que auxiliem nesse processo.




    Para as aulas de Matemática, o código oferece a possibilidade da expressão matemática escrita, da mesma forma como fazem as pessoas sem limitações visuais, necessitando, em algumas situações, de adaptações específicas. Porém, apenas a simbologia braile nas aulas de Matemática, às vezes, não é suficiente para tornar claras as informações apresentadas em forma de gráficos, tabelas, figuras tridimensionais, que requerem representações táteis ou associação com situações que estão presentes no cotidiano do aluno (OLIVEIRA, 2016, p. 27).




    A partir do apontado por Oliveira (2016), nota-se que o ensino da Matemática a cegos exige da atuação do professor uma forma de mediação no desenvolvimento dos conceitos matemáticos, utilização de técnicas e mecanismos que possam auxiliar na resolução dos cálculos, efetivando o processo ensino-aprendizagem. Nesse contexto, a disponibilização de recursos para ajudar na facilitação do ensino da Matemática a alunos cegos poderá beneficiar alunos e professores. Somado a isso, deve-se citar, também como fator auxiliar na educação de alunos cegos, o atendimento à legislação brasileira, a qual se tem, nos PCN (Brasil,1999), capítulo específico que trata da Educação Especial. Os PCN da Educação Especial destacam algumas adaptações necessárias para que a instituição de ensino receba um aluno com deficiência visual, sendo as principais: o posicionamento do aluno na sala de aula para que ele possa adequadamente ouvir o professor, máquina Braille, regletes, bengala longa, livro falado, textos escritos e com ilustrações táteis, calculadora com som, soroban e a disposição dos móveis.




    Considerando o exposto por Prane (2011), Lanuti (2015) complementa sobre a importância em oferecer aos alunos incluídos um ensino de qualidade e igualitário, tal como é oferecido aos demais estudantes. Por isso, faz-se necessário analisar e rever as técnicas, a didática de ensino e estratégias elaboradas nas escolas, de modo que todos, sem exceção, tenham o acesso à educação com as mesmas condições de aprendizado.




    A partir dessa perspectiva inclusiva, Lanuti (2015) sinaliza que a finalidade da Educação Matemática é propor aos alunos atividades contextualizadas que se fundamentam na resolução de problemas, fazendo com que os alunos aprendam conforme as próprias vivências, observações e experiências do cotidiano, associando os conteúdos disciplinares estudados em sala de aula, ao dia a dia.




    A necessidade de oferecer um ensino de qualidade para todos os estudantes faz com que seja necessário repensar sobre métodos e estratégias desenvolvidas na escola para que todos tenham as mesmas condições de aprender e participar das atividades. Nessa perspectiva inclusiva, os objetivos da Educação Matemática, são o de propor atividades contextualizadas, baseadas na resolução de problemas por permitir que os estudantes aprendam de acordo com suas próprias observações e experiências, relacionando conteúdos disciplinares ao seu cotidiano. (LANUTI, 2015, p. 20).




    Além disso, constata-se que a Educação Matemática possui peculiaridades que, juntamente com a proposta de atendimento à inclusão, devem buscar materiais que possam auxiliar no processo de aprendizagem dessa disciplina a alunos cegos. Entre os diversos materiais encontrados no decorrer deste trabalho estão:




    • O material dourado, composto por 1.000 cubos de 1 unidade, 95 barras de 10 unidades, 10 placas de 1 centena e 1 cubo de 1.000 unidades. O objetivo é trabalhar com o sistema numérico decimal. Com ele pode-se trabalhar as operações básicas e com os conceitos de dezena, centena, milhar, decomposição e composição de números. Podem-se trabalhar situações-problema de: Quanto falta? Quanto restou? Quanto é mais que? Quanto é menos que? Quanto ficou? O dobro e o triplo (BAUMEL; CASTRO, 2013).




    Figura 1 - Material Dourado
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    Fonte: Site EDUPP10 (2019).




    • Blocos lógicos, que em sua composição contêm 48 peças em madeira, variando em forma (círculo, quadrado, triangulo e retângulo), tamanhos (pequeno e grande) espessura (fino e grosso) e cor (vermelha, azul e amarela) pode-se adaptar substituindo a variável cor pela variável textura. Tem como objetivo trabalhar conceitos básicos de formas: quadrado, círculo, retângulo e triangulo, cores, conceitos de tamanho e espessura, semelhança e diferença e agrupamentos por características semelhantes. Podem ser utilizados na comparação entre formas, tamanhos, espessuras, cores e texturas (FERRONATO, 2012).




    Figura 2 – Blocos lógicos
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    Fonte: JOTTPLAY12 (2019).




    • O cuisinaire é composto por 298 barras em 10 cores e 10 tamanhos diferentes. Cada tamanho e cor correspondem aos números de 1 a 10. São 100 cubos representando as unidades, 50 barras representando o 2, 36 barras representando o 3, 28 barras representando o 4, 20 barras representando o 5, 16 barras representando o 6, 14 barras representando o 7, 12 barras representando o 8, 12 barras representando o 9, e 10 barras representando o 10. (PRANE, 2011). Para crianças com deficiência visual pode-se fazer uma adaptação revestindo-se as barras em seus lados menores com tecidos e/ou texturas diferenciadas. O cuisinaire tem, como objetivo, a compreensão e a relação de quantidades, diferenciação das cores e pode-se trabalhar com ele seguindo o tamanho das barras, correspondência de quantidade, trabalho com divisão, multiplicação, adição e subtração.




    Figura 3 - Escala Cuisinaire
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    Fonte: JOTTPLAY14 (2019).




    • O ábaco é composto por uma placa de madeira com nove pinos em tamanho crescente e 45 argolas em nove cores diferentes. Tem, por objetivo, além de trabalhar a coordenação motora, também as operações básicas. Com o cuisinaire, introduzem-se as noções de crescente e decrescente, noções de tamanhos, semelhanças e diferenças, classificação e agrupamento, a noção de quantidade, crescente e decrescente, a noção de espaço, subtração e adição. Deve ser utilizado retirando as argolas e pedindo ao aluno que as recoloque, acompanhando os nove movimentos com a contagem em voz alta, perguntar quantas argolas cabem em cada pino, retirar argolas e perguntar quantas restaram, ou colocar argolas e perguntar quantas têm. Para as crianças com deficiência visual, pode-se adaptar usando caixas de fósforo, com 55 caixinhas de fósforos com 10 texturas diferentes, formando pilhas de 1 a 10, formando, ao todo, 10 pilhas de caixinhas em uma escadinha.




    Figura 4 – Os diversos tipos de ábacos
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    Fonte: Zeferino (2019).




    • O soroban surgiu na Grécia e, depois da sua invasão por Roma, passou a ser utilizado por todo Império Romano. É um instrumento de cálculo muito utilizado na China, Japão e Rússia, no lugar da indispensável calculadora, diferenciando-se, nesses países, pelo número de contas em cada eixo. As crianças japonesas estudam soroban dos cinco aos oito anos. O soroban é composto por diversas colunas, cada uma representando uma unidade, dezena, centena, milhar. Cada coluna, por sua vez, contém duas partes: uma em cima e outra embaixo. As peças da parte de cima se chamam godamas, e as peças da parte de baixo se chamam ichidamas (CUNHA; ENUMO, 2013). Assim, cada coluna possui uma pedra (ou conta) na parte de cima que vale cinco unidades (ou dezenas, centenas etc.) e quatro pedras na parte de baixo, cada uma equivalendo a 1 (uma) unidade (ou dezena, centena.). O soroban passou a ser usado pelas pessoas com deficiência visual em 1949, aqui no Brasil, quando Joaquim Lima de Moraes fez sua adaptação. A partir daí, eliminou-se a quinta conta do retângulo largo e, assim, o soroban para deficientes visuais passou a ser feito com cinco contas por eixo. Nessa mesma época, a borracha compressora foi adaptada ao soroban para que as contas permanecessem fixas, auxiliando na leitura tátil (FERNANDES; HEALY, 2007).




    Figura 5 - Soroban
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    Fonte: Shopping do Braile (2019).




    • O multiplano é uma placa perfurada com linhas e colunas perpendiculares. Os furos possuem exatamente a mesma distância uns dos outros, podendo ser colocados rebites parecidos com parafusos. Na superfície desses rebites são gravados em alto relevo sinais, números, símbolos matemáticos, sendo identificados tanto em braile como em algarismos arábicos, permitindo, dessa forma, o manuseio do material tanto por pessoas com deficiência visual como os que enxergam normalmente. Para auxiliar a resolução das operações matemáticas, existe um elástico para simular as retas de um plano cartesiano (eixo x e y), retas de funções de primeiro e segundo grau. Conforme Ferronato (2012, p. 57):




    […] o material concreto denominado multiplano consiste, basicamente, em uma placa perfurada de linhas e colunas perpendiculares, onde os furos são equidistantes. O tamanho da placa e a distância entre os furos podem variar consoante a necessidade.




    Esse material pode ser utilizado, também, para efetuar funções exponenciais, tabuada, proporção, regra de três, sistema linear, trigonometria, Geometria plana e espacial, estatísticas, inequações, determinantes e matriz.




    Figura 6 - Multiplano
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    Fonte: Stem Brasil (2019).




    • O cubaritmo é um recurso que relaciona a Matemática com os caracteres em braile. É uma caixa com uma grade quadriculada, uma chapa corrediça no meio e uma gaveta no fundo. A gaveta contém cubos. Com os cubos que se colocam nos orifícios da grade formam-se os números exatamente como se faz em uma conta visual. Calcula-se mentalmente o resultado, como quem enxerga o que se faria no papel. Quando se deseja fazer outra conta, basta fechar a gaveta e correr a chapa. Assim os cubos caem novamente dentro da gaveta. Com esse material, estimula-se a abstração e o raciocínio lógico, já que as contas são feitas mentalmente (BRANDÃO, 2013).




    Figura 7 – Cubaritmo
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    Fonte: Fernandes et al. (2006, p.22).




    Esses e vários outros recursos podem e devem ser aproveitados e adaptados, a fim de que o processo de aprendizagem das crianças com deficiência visual se desenvolva desde que se ofereçam meios, pensando em que seu desenvolvimento aconteça por meio da exploração tátil, auditiva ou olfativa (FERNANDES; HEALY, 2007).
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